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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 112/2017
REITERO, pela terceira vez, assim como já fiz na INDICAÇÃO nº 57/2014, ao Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Fernando Galvão Moura, nos termos regimentais, que acione a CPFL – Companhia Paulista de Força e Luz ou determine à Divisão de Engenharia Elétrica a instalar braços, suportes e luminárias nos postes há anos existentes na Rua Antônio Florêncio Ataíde, no Povoado de Andes.
Justificativa
A condição precária da iluminação na Rua Antônio Florêncio Ataíde, no Povoado de Andes, motivou o encaminhamento do Ofício 054/2013 à CPFL, onde solicitei providências para instalação dos braços, suportes e luminárias, bem como a realização de reparos onde for necessário. Como resposta ao meu ofício, a CPFL informou que não executa mais obras de ampliação e/ou melhorias no parque de iluminação pública, visto que a responsabilidade passou a ser dos municípios desde 2012. Então, encaminhei a Indicação nº 57/2014 para que a Administração, através da Divisão de Engenharia Elétrica, tomasse providências.

Antes mesmo da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) promover a revisão da portaria DNAEE-158/99 com o objetivo de atualizar, adequar e consolidar as disposições referentes às Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica destinada à Iluminação Pública, destinando aos municípios a responsabilidade total por este serviço, as praças e os próprios públicos já constavam entre as obrigações do município, que, por Resolução da ANEEL, também respondia pelo acionamento de concessionária e custos respectivos na troca de lâmpadas instaladas há vários anos nas vias públicas, principalmente em vias de bairros mais antigos.

No dia 26 de novembro de 2014 passou a viger a Lei Complementar nº 105, que institui a Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - CIP - prevista no artigo 149-A da Constituição Federal, cria o Fundo Municipal de Iluminação Pública e dá outras providências. Porém, em virtude da não transferência definitiva por parte da CPFL do parque de iluminação pública no município, nas condições e normas legais exigidas, a Prefeitura Municipal de Bebedouro ingressou na Justiça com pedido de liminar para que a referida concessionária retomasse as manutenções da cidade, até que o parque seja totalmente recuperado, o que lhe foi concedido pelo Juízo de Direito da 2ª. Vara Cível da Comarca de Bebedouro e, diante desta decisão, a CPFL foi obrigada a retomar as manutenções da iluminação pública, devendo todas as solicitações serem a ela encaminhadas.

Conforme se vê nas fotos anexadas, existem postes fincados na extensão da referida via sem os equipamentos necessários para viabilizar a iluminação pública devida, deixando a rua escura e, naturalmente, os moradores vizinhos, os pedestres e os motoristas preocupados e desprotegidos. De se notar que, de acordo com a decisão do Juízo de Direito da 2ª. Vara Cível da Comarca de Bebedouro, esta condição consta do parque a ser recuperado.

Trata de uma reclamação antiga e justa dos moradores daquele povoado, que também contribuem com o Custeio do Serviço de Iluminação Pública – CIP. Razão pela qual peço que, desta vez, as providências sejam efetivamente adotadas.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 01 de março de 2017.

Eng.º Nasser José Delgado Abdallah
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